
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0026547-17.2011.815.2001
RELATORA :  Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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APELADO              :  Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A
ADVOGADO           :  Paulo Antônio Maia e Silva e outros

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.  INADIMPLEMENTO
CONTRATUAL  RECONHECIDO  PELO  RÉU/APELANTE.
ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  ABUSIVIDADE
CONTRATUAL NÃO FORMULADA EM AÇÃO PRÓPRIA,
NEM EM SEDE DE RECONVENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS  PELO  JULGADOR  DE
OFÍCIO. HIGIDEZ DO PACTO OBJETO DA COBRANÇA.
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

À luz da jurisprudência do STJ, é “inadmissível a revisão de
ofício  das  cláusulas  consideradas  abusivas  em  contratos
que regulem relação de consumo.”1

Considerando-se que, no caso concreto, a parte ré/apelante
reconheceu a existência do inadimplemento contratual e não
pleiteou a declaração da abusividade de cláusulas, através
de ação própria ou, mesmo na presente lide, por meio de
reconvenção, há de se ter como hígido o contrato objeto da
cobrança,  o  que  impõe  a  manutenção  do  julgamento  de
procedência exarado em primeiro grau.     

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

1 STJ - AgRg no REsp 920.890/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
02/12/2010, DJe 07/02/2011.
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Mário Lins Pessoa da
Costa, buscando a reforma da sentença (fls. 85/87) do Juízo de Direito da 10ª
Vara Cível da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação de Cobrança
ajuizada pela Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A em face do ora
apelante.

   
Narrou a seguradora/autora na exordial que “o réu, na qualidade

de participante do Plano Mais Vida, registrado sob nº 180007810757 contratou
assistência  financeira,  na  forma  de  mútuo” (fl.  04),  na  importância  de
R$33.450,00 (trinta  e três  mil,  quatrocentos  e  cinquenta  reais),  tendo parte
desse  montante  (equivalente  a  R$27.928,21)  servido  para  quitar
antecipadamente contrato anterior, registrado sob o nº 13616495.

Acrescentou,  no  entanto,  que  “as  prestações  referentes  ao
contrato de mútuo não foram adimplidas pelo réu” e restaram infrutíferas as
tentativas de cobranças extrajudiciais, razão pela qual ajuizou a presente ação,
pleiteando o pagamento da importância  de R$88.712,75 (oitenta e oito  mil,
setecentos e doze reais e quinze centavos).

Na sentença vergastada (fls. 85/87), o magistrado  a quo  julgou
procedente  o  pleito  exordial,  condenando  o  promovido  ao  pagamento  da
quantia pretendida em juízo.

Nas razões do presente apelo (fls. 90/94), o promovido/apelante
aduz que, “mesmo ciente do seu compromisso com a promovente” (fl. 93), está
“impossibilitado de quitar as prestações compactuadas, face à abusividade dos
juros” e ao excesso dos descontos, superiores à margem consignável permitida
em lei. 

Com essas considerações, requer o provimento do recurso, para
fins de julgamento de improcedência do pleito inaugural.

Contra-arrazoando  (fls.  97/103),  a  autora/apelada  pugnou  pelo
desprovimento do recurso.

Às fls.  110/112, a douta Procuradoria de Justiça absteve-se de
opinar,  por  considerar  ausentes  as  situações  ensejadoras  de  intervenção
ministerial obrigatória.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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VOTO

A causa é de fácil deslinde, dispensando maiores delongas.

Resta incontroverso nos autos que o promovido/apelante celebrou
contrato de mútuo com a autora/apelada, por meio do qual recebeu assistência
financeira na quantia R$33.450,00 (trinta e três mil, quatrocentos e cinquenta
reais),  tendo parte  desse montante (no valor  de R$27.928,21)  servido para
quitar antecipadamente contrato anterior, registrado sob o nº 13616495.

Conforme relatado alhures, na exordial da presente ação a autora
alegou  que  o  réu  não  adimpliu  as  prestações  assumidas,  razão  pela  qual
requereu  o  pagamento  da  importância  R$88.712,75  (oitenta  e  oito  mil,
setecentos e doze reais e quinze centavos).  

Em sua  peça  contestatória,  o  réu,  ora  apelante,  não  negou  o
inadimplemento  das  prestações  assumidas.  Pelo  contrário,  disse
expressamente que  “reconhece a dívida que tem com a promovente” (fl.
53), porém “não no valor demonstrado na planilha de cálculo anexada” (fl.
53).

Aduziu,  para tanto,  que  “acredita  que foram aplicados juros
abusivos e taxas não contratadas,  o  que discutirá em ação autônoma
apropriada” (fl. 54).

Ocorre  que,  embora  tenha  dito  que  discutiria  a  validade  das
cláusulas contratuais em ação própria, não há nos presentes autos qualquer
notícia  de  que  realmente  a  parte  tenha  cumprido  o  que  anunciou  na  sua
contestação.

Destarte, se o réu não ajuizou ação revisional a declarar eventual
abusividade de cláusulas contratuais e nem mesmo fez constar essa espécie
de pedido na presente lide, em sede de reconvenção, não há como se obstar a
cobrança  formulada  pela  autora/apelada  em  juízo  com  base  na  simples  e
genérica alegação da parte ré de que  “acredita  que foram aplicados juros
abusivos  e  taxas não  contratadas”  (fl.  54),  mesmo porque,  de  acordo com
jurisprudência  consolidada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é  vedado  ao
julgador conhecer de ofício abusividade de cláusulas contratuais:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO
DECORRENTE  DE  EXISTÊNCIA  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS ABUSIVAS. [...]

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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3. A alteração no contrato celebrado entre as partes, com o
reconhecimento  de  abusividade  e/ou  ilegalidade  de
cláusulas,  somente  é  possível  com  a  observância  do
contraditório e da ampla defesa e, ademais, nos termos da
Súmula 381/STJ,  é vedado ao julgador conhecer de tais
questões de ofício.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.2 (grifei).

BANCÁRIO.  MÚTUO.  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM
GARANTIA. AÇÃO REVISIONAL. CLÁUSULAS ABUSIVAS.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 381 DO
STJ. [...]
1 -  Inadmissível a revisão de ofício das cláusulas
consideradas abusivas em contratos que regulem
relação de consumo. […].3

O  mesmo  raciocínio  se  aplica  em  relação  à  tese  do
promovido/apelante,  de  que  ocorreram  descontos  em  valores  superiores  à
margem consignável permitida em lei.

Ora, se tal fato ocorreu, caberia à parte ter ajuizado a ação apta a
regularizar o percentual dos descontos efetuados em seus contracheques, não
servindo  tal  alegação  para  impedir  a  cobrança  da  dívida  que  ele  próprio
reconhece  como  existente,  mesmo  porque  sequer  há  pedido  na  inicial  ou
determinação  na  sentença,  para  que  os  valores  ora  cobrados  sejam
descontados  diretamente  nos  contracheques  do  autor/apelante,  devendo,
obviamente,  a  execução  (cumprimento  da  sentença)  seguir  o  rito  próprio
previsto para a execução de quantia certa.

Com  efeito,  sendo  a  existência  da  dívida  cobrada  fato
incontroverso  nos  autos,  e  não  tendo  o  promovido/apelante  apresentado
argumentos concretos a rechaçar os valores perseguidos na exordial, deve ser
mantido o julgamento de procedência exarado em primeiro grau.

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.

2 STJ  -  AgRg  no  AREsp  516.209/CE,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em
23/09/2014, DJe 30/09/2014.
3 STJ - AgRg no REsp 920.890/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2010, DJe 07/02/2011.

Desa. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
      RELATORA

G/07
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